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    Para Sírio e Inge




    Que nos mostraram




    Os encantos da linguagem.




    (As Organizadoras)


  




  

    O homem sentiu sempre — e os poetas frequentemente cantaram — o poder fundador da linguagem, que instaura uma sociedade imaginária, anima as coisas inertes, faz ver o que ainda não existe, traz de volta o que desapareceu.




    Émile Benveniste


  




  

    APRESENTAÇÃO À 8ª EDIÇÃO




    A obra Introdução à Linguística: domínios e fronteiras (vols. 1 e 2) foi lançada no II Congresso Internacional da Associação Brasileira de Linguística (Abralin), que aconteceu em Fortaleza, na Universidade Federal do Ceará (UFC), em março de 2001.




    Com a participação de linguistas brasileiros de várias instituições do país, os dois volumes foram organizados de forma a dar acesso aos principais objetos de estudo e às principais teorizações das diferentes áreas da Linguística, em uma linguagem focada no público de graduação, mas sem abrir mão do necessário rigor acadêmico na apresentação de cada uma das áreas que constituem esse campo do conhecimento.




    O trabalho coletivo e engajado dos vários autores dessa obra resultou na sua consolidação como uma referência no Brasil: um material imprescindível para a formação dos profissionais da área de Letras e Linguística e também um guia de conhecimento básico do campo dos estudos da linguagem, que figura na bibliografia obrigatória de vários programas de pós-graduação no país.




    Para nós, organizadoras da obra Introdução à Linguística: domínios e fronteiras, isso tudo é, ao mesmo tempo, uma grande alegria, mas também uma grande responsabilidade.




    A atualização da obra no ano de seu aniversário de dez anos foi a maneira que encontramos para celebrar o seu sucesso e, ao mesmo tempo, continuar a fornecer um material de formação adequada e de qualidade no campo dos estudos linguísticos.




    Essa atualização foi feita de maneira diversificada e contemplou reformulações pontuais e/ou reformulações mais gerais de grande parte dos artigos. Houve desde a aplicação do acordo ortográfico e correções dos originais, até atualizações de bibliografia, exemplos e dados, além da inserção de novos conceitos e/ou reformulações teóricas. Foram feitas também atualizações das informações sobre os autores e uma mudança no layout da capa, conservando-se, no entanto, as cores e o espírito das capas originais.




    Os dez anos de sucesso editorial e de reconhecimento do mérito acadêmico dessa obra devem-se a muitos: autores, editores, colegas e leitores. A eles, o nosso mais sincero agradecimento e a reiteração de nosso compromisso com o fortalecimento das práticas de reflexão sobre a linguagem a partir de uma perspectiva linguística.




    Assim, gostaríamos de agradecer, mais uma vez, a todos os autores que se dispuseram a colaborar, há dez anos, com esse projeto e que também se dispuseram a colaborar com esta atualização da obra.




    Gostaríamos de agradecer à Cortez Editora, por ter acolhido esta obra para publicação e por ter sido incansável na sua divulgação e distribuição.




    Agradecemos também aos nossos colegas da Linguística e aos estudiosos da linguagem em geral, que consideram que esta obra deve ser lida por seus alunos de graduação e/ou de pós-graduação em Letras e Linguística e/ou em outras áreas do conhecimento.




    E, por fim, gostaríamos de agradecer aos nossos leitores de todo o país, por terem escolhido nossa obra como um dos inúmeros companheiros de jornada no curso de sua formação profissional.




    Sabemos que os tempos de hoje exigem muito mais de todos nós, profissionais das Letras e da Linguística. Por sua abrangência e objetividade, acreditamos que esta obra continua a constituir-se em um significativo apoio para a obtenção de uma boa formação profissional e humana no campo dos estudos da linguagem, já que a questão linguística é, atualmente, uma das mais importantes agendas da educação e da ciência brasileiras.




    Fernanda Mussalim




    Anna Christina Bentes 




    Organizadoras




    Dezembro de 2011


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Prefaciar um livro como este que o leitor tem em mãos não é uma tarefa que se cumpra facilmente. Por duas razões, principalmente. Em primeiro lugar, não é obra de autor, ou seja, sendo uma coletânea, não se trata de um livro que possa ser atribuído a uma pessoa, caso em que os prefácios dedicam parte de seu espaço para celebrar o autor, não necessariamente para comentar o livro. Em segundo, porque se trata de uma obra contendo textos sobre Linguística, destinada de certa forma à sua divulgação, ou, dito de outra maneira, destinada a propiciar uma introdução não trivial a um campo de saber já veterano, mas para muitos completamente desconhecido.




    O livro trata de temas bastante conhecidos nos meios mais ou menos especializados, mas nada — eu disse “nada”, não disse “pouco” — conhecidos nos meios que não se dedicam especificamente a essas questões, por mais que elas lhes sejam afetas. Este poderia bem ser o caso dos críticos literários, antropólogos, sociólogos, cientistas políticos, psicólogos, e mesmo psicanalistas.




    Os estudantes que chegam à universidade repetem e confirmam a situação: eles não têm a menor familiaridade com as questões mais banais às quais se dedica a Linguística, a despeito de longa experiência escolar com manifestações variadas e relevantes de linguagem, e também de alguma experiência, frequentemente dolorosa e quase sempre inútil, com gramáticas (sempre e só as normativas).




    Este é um fato curioso, sobre o qual se deveria meditar. Todos conhecem, mesmo os que se devotam apenas ao campo das humanidades, e mesmo às letras, alguma coisa sobre relatividade, big bang e universo em expansão, DNA e clonagem. No mínimo. Às vezes, equivocadamente, é verdade, a ponto de confundirem a relatividade de Einstein com o relativismo de suas convicções... De qualquer forma, nos campos da Física e da Biologia, faz tempo que a escola e a imprensa diária ultrapassaram Newton e Mendel. Mas nunca — se houver pelo menos um caso, me avisem — ultrapassaram, nem escola, nem imprensa, nem mesmo o ensaísmo dos finais de semana, muito menos as colunas que agora assolam a mídia, os limiares das gramáticas normativas (a única exceção são as menções cansativas a um texto de Jakobson sobre as funções da linguagem) quando a questão são as línguas. Ouvir o comentário de um intelectual ou de um jogador de futebol sobre a questão é exatamente a mesma coisa.




    Ora, tais gramáticas estão para a Linguística mais ou menos como Galileu está para a Física Moderna, isso se considerarmos de maneira otimista e generosa apenas os tópicos nos quais discutem a organização interna da língua e sua eventual relação com o mundo, que é o caso da herança filosófica das gramáticas. Quanto ao mais, a atitude é meramente normativa, pré-baconiana nos melhores casos, e manual de etiqueta — ruim — nos piores. O melhor testemunho desse atraso é o sucesso de pseudoprofessores nos meios de comunicação, que nada mais fazem do que repetir materiais do nível das apostilas dos cursinhos, com listas de “problemas” de uso do português falado julgado à luz da língua escrita. Faça o leitor a suposição de que os programas e as colunas sobre música, teatro e economia sejam do mesmo calibre, e o atraso saltará aos olhos ainda mais claramente. Em resumo: Linguística é uma coisa de que ninguém ouviu falar. Daí a relevância de um livro como este. Mas há mais razões.




    Outra observação sobre um certo atraso, outra justificativa para a publicação deste livro: quem já ouviu falar de Linguística (isso se vê na imprensa e às vezes em departamentos avançados) supõe que ela se resume à arbitrariedade do signo, às relações paradigmáticas e sintagmáticas (quando a coisa é sofisticada, menciona-se outra dupla saussuriana, sincronia e diacronia). Frequentemente, as introduções à Linguística — disciplina obrigatória nos cursos de Letras — não ultrapassam essa leitura mais ou menos festiva de Saussure, feita em algum manual, ou em apostila, que ninguém é de ferro.




    Assim, este livro se justifica plenamente, e por uma só razão, embora ela tenha sentidos diferentes em diversos domínios sociais. O que justifica este livro é sua capacidade de produzir uma certa ruptura. No caso dos intelectuais vizinhos, o efeito poderia ser o da atualização mínima. Seria importante, por isso mesmo, no entanto, que não buscassem no livro ferramentas para seu trabalho. Para isso, as introduções aqui apresentadas não serviriam, pois se trata de introduções. Mas ninguém espera que façam as categorias da Linguística aqui oferecidas em embrião render em seus trabalhos. Poderiam instruir-se, apenas, mesmo que fosse para conversas em recepções. Já está na hora de não se ouvirem mais imprecações grosseiras sobre erros de português, avaliações de baixíssimo nível sobre a pronúncia desta ou daquela região, preconceitos ridículos — se não fossem socialmente excludentes — a respeito da linguagem corrente, quer se trate de fala popular, quer se trate de línguas de menor prestígio, especialmente quando isso se deve a peculiaridades estruturais (que não se diga mais, por exemplo, que o chinês não tem sintaxe, só porque sua frase não se organiza como a do francês). Até porque essas avaliações, feitas supostamente de algum patamar elevado, depõem muito mais sobre a ignorância de quem as faz do que sobre a suposta deficiência dos produtores dos fatos linguísticos comentados.




    Um segundo nível de ruptura em que este livro pode atuar é em relação ao estudante de Letras. É o que mais importa. De fato, nada é mais necessário do que eliminar o suposto saber do aluno de colegial em relação aos fatos linguísticos. Em primeiro lugar, a ruptura precisa realizar-se até mesmo em relação ao que sejam fatos linguísticos. É mais ou menos sabido que os fatos não se oferecem graciosamente ao estudioso, que cada teoria de certa forma decide sobre eles — quais e como são, quais os mais e os menos relevantes etc.




    Nesse domínio, duas questões são essenciais: que o estudante se torne capaz de ver como fatos os casos de variação; em segundo lugar, que perceba que há pesquisa possível em língua — ou melhor, que fazer pesquisa a propósito de língua não equivale a consultar gramáticas e dicionários para verificar o que neles consta e o que não consta neles.




    Essas são apenas as primeiras rupturas. Talvez as mais necessárias. Mas, além disso, cabe verificar minimamente o quanto são ricos e estão sendo cada vez mais enriquecidos novos campos. Por exemplo: pode-se dizer com certeza que um texto não é uma soma de frases, que propriedades como coesão e coerência têm dimensões bastante objetivas, por um lado, mas relacionam-se com domínios que se poderiam dizer interdisciplinares, por outro. Assim, mesmo sem poder-se dizer que se atinge o patamar da “objetividade” nesse domínio, pode-se dizer com certeza que a categoria decisiva já não é o (bom ou mau) gosto do leitor.




    O que se pode dizer do texto vale para outros tantos campos relativamente recentes: as novidades relacionadas a questões postas pelo estudo do discurso, pela Psicolinguística, pela Neurolinguística, pelos novos problemas (e novas propostas de saídas) que a Linguística propõe ao professor e educador são suficientemente desafiadoras.




    O livro deixará claro a seu leitor o quanto a linguagem é um campo de experiências riquíssimas, quer se trate de abordar os aspectos relativos ao que se poderia chamar de seus problemas estruturais (Fonologia, Morfologia, Sintaxe), quer se trate de tematizar suas relações com outros campos de saber. Ou com o mundo, que só conhecemos, de fato, ou que tentamos conhecer, por meio da linguagem — de alguma linguagem.




    Sírio Possenti


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Linguística, nos dias de hoje, conta com uma vasta bibliografia de estudos no campo, desde textos mais introdutórios até textos de grande especificidade e aprofundamento. Os textos introdutórios já existentes são, sem dúvida alguma, bastante esclarecedores. O que justificaria, então, a organização de uma obra como esta, que se propõe a introduzir o leitor nos estudos da Linguística?




    Nosso propósito na organização desta obra é o de preparar o terreno conceitual para contatos posteriores com materiais que analisem o fenômeno da linguagem com um maior grau de detalhe e aprofundamento, além de tornar acessível, para leitores iniciantes ou não especializados em Linguística, as relevantes abordagens sobre o fenômeno da linguagem. No intuito de realizarmos tal propósito, concebemos os dois volumes de Introdução à Linguística: domínios e fronteiras, buscando aliar os seguintes aspectos:




    a) uma apresentação geral e gradual das principais áreas da Linguística no Brasil;




    b) uma amostra de como as diversas áreas abordam os fatos de linguagem;




    c) uma linguagem acessível.




    Com base nesses três aspectos, procuramos organizar os capítulos de forma a conferir uma certa unidade à obra. Assim, de um modo geral, os capítulos estão constituídos da seguinte maneira: (i) histórico da área; (ii) bases epistemológicas da área; (iii) diferentes vertentes da área; (iv) análise de dados. No entanto, em função da especificidade de cada área e do próprio estilo e visão de cada autor com relação ao campo apresentado, os capítulos conferem um peso diferenciado aos aspectos acima citados.




    Com relação à ordem dos capítulos, não optamos pela apresentação das disciplinas seguindo a perspectiva clássica, que perscruta o fenômeno da linguagem partindo dos níveis mínimos de análise em direção aos níveis superiores. Optamos por oferecer ao leitor a possibilidade de inicialmente enxergar o fenômeno linguístico como um fenômeno sociocultural, fundamentalmente heterogêneo e em constante processo de mudança. Entendemos que, assim, podemos lhe promover uma entrada mais significativa no terreno das necessárias e esclarecedoras orientações teóricas formais sobre a linguagem humana.




    Iniciamos o volume 1 desta obra com o capítulo de Sociolinguística (partes 1 e 2) porque essa área, na tentativa de compreender a questão da relação entre linguagem e sociedade, postula o princípio da diversidade linguística. Além, disso, a Sociolinguística inscreve-se na corrente das orientações teóricas contextuais sobre o fenômeno linguístico, orientações teóricas estas que consideram as comunidades linguísticas não somente sob o ângulo das regras de linguagem, mas também sob o ângulo das relações de poder que se manifestam na e pela linguagem.




    O capítulo de Linguística Histórica é apresentado na sequência, enfocando os processos de mudança das línguas no tempo. Essa sequência se justifica porque mudança e variação linguística encontram-se estreitamente relacionadas: se há mudança linguística é porque, em algum momento anterior, ocorreu o fenômeno da variação. Sendo assim, esperamos que estes primeiros textos possam esclarecer para o leitor dois dos mais importantes pressupostos da Linguística moderna: que todas as línguas variam e que todas as línguas mudam.




    Em seguida, começamos a explorar as áreas que fazem parte daquilo que é tradicionalmente concebido como a descrição gramatical das línguas naturais. Os capítulos de Fonética, Fonologia, Morfologia e Sintaxe possuem a tarefa de introduzir as perspectivas teóricas e metodológicas que constituíram a Linguística como uma ciência autônoma e com um objeto de estudo próprio, ao longo do século XX. Em contato com esses capítulos, o leitor terá a oportunidade de escrutinar o fenômeno linguístico em seus diferentes níveis e, também, de ter acesso a um olhar predominantemente formalista em relação às línguas naturais. Em outras palavras, nesses capítulos, o leitor estará entrando em contato com abordagens que propõem um número restrito de princípios firmes e seguros que são utilizados na construção positiva do conhecimento das línguas e da faculdade de linguagem.




    Finalizamos o primeiro volume com o capítulo de Linguística Textual. Essa área, que tem como principal interesse o estudo dos processos de produção, recepção e interpretação dos textos, reintegra o sujeito e a situação de comunicação em seu escopo teórico. Esse movimento faz parte de um esforço mais amplo de construção de uma Linguística para além dos limites da frase.




    Iniciamos o volume 2 apresentando a área da Semântica, que tem como objeto de estudo a questão do significado e/ou dos processos de significação. Esse foi um tema sempre presente em outros lugares de construção do conhecimento, tais como a Lógica, a Retórica, a Filosofia e, mais recentemente, a Semiótica, a História, a Antropologia e as Ciências Cognitivas, o que nos sinaliza para o fato de que este objeto “transborda as próprias fronteiras da Linguística” e nos coloca na posição de ter de enfrentar as discussões sobre as relações entre linguagem e mundo, linguagem e conhecimento.




    Os capítulos de Pragmática, Análise da Conversação e Análise do Discurso, que são apresentados na sequência, podem ser definidos, de maneira geral, como aqueles que, a partir de pressupostos teóricos diferenciados, estabelecem relações com a exterioridade da linguagem, problematizando a separação entre a materialidade da língua e seus contextos de produção. Para tanto, essas áreas também mobilizam saberes advindos de outros campos, tais como a Filosofia da Linguagem, a Antropologia, a História, a Sociologia, a Psicanálise, e as Ciências Cognitivas, proporcionando ao leitor diferentes olhares em relação às formas de construção dos sentidos, de nossa subjetividade/alteridade e de nossa historicidade.




    Com o capítulo de Neurolinguística, continuamos o nosso percurso pelas áreas que, pela natureza das indagações que fazem, são constituídas fundamentalmente por teorias linguísticas e por teorias advindas de outros campos do saber. Em outras palavras, “as fronteiras que delimitam os objetos de estudo destas áreas são instáveis, movediças”. Os capítulos de Neurolinguística, Psicolinguística e Aquisição da Linguagem se distinguem dos outros e se aproximam entre si por necessitarem da articulação de saberes produzidos, principalmente, na Linguística, na Psicologia e na área de Neurociências, para que sejam respondidas as questões elaboradas em seus respectivos campos sobre as relações entre linguagem e cognição, linguagem e cérebro, enfim, sobre os diferentes modos pelos quais os sujeitos adquirem, organizam e reelaboram o conhecimento.




    O último capítulo deste volume, Língua e ensino: políticas de fechamento, tematiza as contribuições que alguns importantes pressupostos teóricos construídos pela ciência da linguagem ao longo do século XX podem dar para o ensino. O capítulo apresenta as diferentes concepções de gramática que norteiam as práticas pedagógicas, além de problematizar as atuais práticas de leitura e de produção de textos na escola, proporcionando ao leitor um olhar crítico em relação aos processos de “homogeneização e silenciamento dos sujeitos”, tão em curso nas instituições escolares.




    Essa explicação sobre a disposição dos capítulos na obra não tem o objetivo de impor uma leitura linear. Dependendo dos seus interesses e de suas questões, o leitor poderá elaborar a sua própria ordem de leitura.




    Introdução à Linguística: domínios e fronteiras é fruto de um trabalho coletivo, resultante de uma verdadeira cooperação entre nós, organizadoras, entre as organizadoras e os autores, entre os autores e seus diversos interlocutores, entre nós e as pessoas que acompanharam mais de perto o projeto ao longo desses três anos, e entre nós e os editores. Esta experiência de constante diálogo nos foi extremamente valiosa e prazerosa. Esperamos que nossos leitores também se beneficiem da estimulante “atmosfera” de reflexão sobre a linguagem propiciada pelo trabalho de cada um dos autores desta obra.




    Aos autores e autoras, agradecemos o entusiasmo com que se engajaram neste projeto intelectual, a tolerância às longas conversas teóricas por telefone e às propostas de intervenção em seus estilos pessoais de escrita e pelos textos em si, que se constituem em brilhantes contribuições para o entendimento da ciência da linguagem e de seus tão diversos e fascinantes objetos.




    Agradecemos a Sírio Possenti pela gentileza em prefaciar esta obra, colaborando, com seu conhecimento sobre a linguagem e sua experiência como pesquisador e professor, para que este projeto alcançasse o bom nível que alcançou. Agradecemos também à Ingedore Koch que, com sua reconhecida autoridade e competência, nos presenteou com um texto de apresentação para a capa desta obra.




    Gostaríamos de deixar público o nosso reconhecimento aos professores Angel Mori, Aryon Rodrigues, Edwiges Morato, Erotilde Pezatti, Ester Scarpa, Helena Brandão, Ingedore Koch, Jairo M. Nunes, João Wanderley Geraldi, Kanavillil Rajagopalan, Luiz Antônio T. Marcuschi, Sírio Possenti e à pesquisadora Helena Britto, por suas leituras atenciosas, que contribuíram de forma decisiva para a concepção e organização de alguns capítulos desta obra.




    Temos também o prazer de reconhecer que, nestes tempos difíceis para a universidade brasileira, ainda existem espaços institucionais que proporcionam as condições para que um projeto dessa natureza seja passível de ser executado. Assim, agradecemos ao Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade Estadual de Campinas, por ser uma espécie de confortável “lar” acadêmico, onde tivemos a oportunidade de aprender que uma formação sólida pode e deve estar aliada a compromissos políticos mais amplos.




    A evolução deste livro tem um débito especial para com Edwiges Maria Morato, nossa companheira nesta jornada intelectual, por ter participado das inúmeras discussões sobre a organização dos capítulos, pelas leituras perspicazes e construtivas de alguns deles e por nos ter sempre incentivado, com sua amizade sólida, com seu brilhantismo e com seu compromisso com níveis elevados de instigação, a acreditar que valia a pena. Gostaríamos ainda de agradecer a Ivana Lima Regis, por sua amizade e por ter sido uma interlocutora especial em todos os estágios deste trabalho, e a Marcelo Lemos Silveira, pelo apoio e companheirismo.




    Esperamos que este livro possibilite ao leitor vislumbrar a ciência da linguagem. Evidentemente, não tivemos a pretensão de esgotar as discussões que são feitas atualmente nas diferentes áreas apresentadas. Ao contrário, Introdução à Linguística: domínios e fronteiras propõe-se a ser uma porta de entrada para o campo da Linguística, um campo vasto, heterogêneo, multidisciplinar, que consolida seus domínios e constrói seus objetos de estudo a partir de influências intradisciplinares e de uma complexa, mas muito produtiva, rede de relações com outros lugares de construção do conhecimento.




    Fernanda Mussalim




    Anna Christina Bentes




    Organizadoras
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    SEMÂNTICA1





    Roberta Pires de Oliveira




    1. INTRODUÇÃO




    Embora não seja tarefa fácil definir o objeto de estudos da Semântica, afirma-se classicamente que seu objeto é o “significado” das palavras e das sentenças. Abordagens mais recentes entendem que seu objetivo é descrever a capacidade que um falante tem para interpretar qualquer sentença de sua língua. Em quaisquer das abordagens, devemos definir o conceito de significado. O problema é que não há consenso sobre o que é o “significado”. Uma das dificuldades de definirmos esse termo se deve ao fato de que ele é usado para descrever situações de fala muito diferentes. Vejamos: em “Qual é o significado de mesa?”, indagamos sobre o significado de um termo, mesa; em “Qual o significado dessa sua atitude?”, perguntamos sobre a intenção não linguística de nosso interlocutor. Falamos ainda sobre o significado de um livro, o significado da vida, o significado do verde no semáforo, o significado da fumaça (“O que significa aquela fumaça?”) e sobre muitos outros significados. Abarcar essas e outras situações de uso mina o próprio projeto de se construir uma teoria científica sobre o significado nas línguas naturais.2 E mesmo delimitando seu alcance ao significado que o falante atribui às palavras e sentenças de sua língua, continua válida a afirmação do filósofo Hilary Putnam (1975, p. 32): “o que atrapalha a Semântica é ela depender de um conceito pré-teórico de ‘significado’”, porque não sabemos exatamente o que é o significado.




    Explicar o significado — e essa é a dificuldade — transborda as próprias fronteiras do puramente linguístico, entre outros motivos porque ele está fortemente ligado à questão do conhecimento. Responder a como é que atribuímos significado a uma cadeia de ruídos implica adotar um ponto de vista sobre a aquisição de conhecimento. É o significado uma relação causal entre as palavras e as coisas? Será ele uma entidade mental? Ele pertence ao indivíduo ou à comunidade, ao domínio público? Essas perguntas, caras ao semanticista, levam inevitavelmente a enfrentar a espinhosa relação entre linguagem e mundo e consequentemente a buscar uma resposta sobre como é possível (se é que é possível) o conhecimento.




    Se não há acordo sobre as questões anteriormente levantadas, então há várias formas de se descrever o significado. Há várias semânticas. Cada uma elege a sua noção particular de significado, responde diferentemente à questão da relação linguagem e mundo e constitui, até certo ponto, um modelo fechado, incomunicável com outros. O Estruturalismo de vertente saussureana, por exemplo, define o significado como uma unidade de diferença, isto é, o significado se dá numa estrutura de semelhanças e diferenças com relação a outros significados. Assim, o significado de uma palavra se define por não ser outros significados — mesa se define por não ser cadeira, sofá — e por manter com esses outras semelhanças — eles são móveis. Nessa perspectiva, o significado não tem nada a ver com o mundo, mesa não é o nome de um objeto no mundo, é a estrutura de diferença e semelhança com cadeira, sofá. Essa abordagem pode levar a uma posição relativista, já que cada língua, cada sistema de diferenças, institui sua própria racionalidade.3 Para a Semântica Formal, o significado é um termo complexo que se compõe de duas partes objetivas, o sentido e a referência. O sentido do nome mesa é o modo de apresentação de um conjunto de objetos no mundo, as mesas. Assim, no modelo lógico, a relação da linguagem com o mundo é fundamental e pouco importa as relações internas ao sistema.




    Para a Semântica da Enunciação, herdeira do estruturalismo, o significado é o resultado do jogo argumentativo criado na linguagem e por ela. Diferentemente do estruturalismo, mesa, na Semântica da Enunciação, significa as diversas possibilidades de encadeamentos argumentativos das quais a palavra pode participar. Seu significado é o somatório das suas contribuições em inúmeros fragmentos de discurso: “Comprei uma mesa”, “Senta ali na mesa...”. Estamos fechados nas cadeias linguísticas e não há lugar para o mundo. Para a Semântica Cognitiva, mesa é a superfície linguística de um conceito, o conceito mesa, que é adquirido por meio de nossas manipulações sensório-motoras com o mundo. É tocando coisas que são mesas que formamos o conceito pré-linguístico mesa que aparece nas nossas interações. Esse conceito tem estrutura prototípica, porque se define pelo membro mais emblemático: um objeto de quatro pernas com um tampo. Nessa modelo, o significado está no corpo.




    A pluralidade de semânticas será ilustrada pela apresentação das linhas mestras de três formas de fazer semântica: a Semântica Formal, a Semântica da Enunciação e a Semântica Cognitiva. A escolha desses modelos procura refletir o atual estado da arte em Semântica no Brasil.4 Buscaremos mostrar como um fenômeno linguístico, a pressuposição, recebe um tratamento diferenciado em cada abordagem. Na sentença “O homem de chapéu saiu” há, segundo a Semântica Formal, uma pressuposição de existência e unicidade: existe um e apenas um indivíduo, e ele é homem. A Semântica da Enunciação vê nessa mesma sentença a presença da polifonia, a voz de mais de um enunciador: uma fala que diz que há um único indivíduo, outra, que ele está de chapéu e outra, que ele saiu. Finalmente, a Semântica Cognitiva descreve a sentença a partir da hipótese de que na sua interpretação formamos espaços mentais: o espaço mental em que há um único homem. Esperamos que, ao final deste capítulo, o leitor não apenas seja capaz de diferenciar esses modelos de Semântica, mas consiga manipulá-los minimamente.




    2. A SEMÂNTICA FORMAL




    Historicamente, a Semântica Formal antecede as demais abordagens, o que a torna o referencial teórico e o grande inimigo a ser destruído. Hoje em dia falamos em semântica formal das línguas naturais para diferenciá-la da lógica. Embora sua história possa ser retraçada até Aristóteles, a semântica formal das línguas naturais teve início na década de 1970 com os trabalhos de Barbara Partee. Seu ponto de partida é a crença de que o significado das sentenças se estrutura logicamente.5 Para ilustrar relações lógicas retomemos a análise de Aristóteles, um pioneiro neste tipo de estudo.




    Ao analisar o raciocínio dedutivo presente nas sentenças a seguir, Aristóteles mostra que há relações de significado que se dão independentemente do conteúdo das expressões. Vejamos:




    (1) Todo homem é mortal.




    João é homem.




    Logo, João é mortal.




    Se garantirmos que as duas primeiras sentenças, chamadas premissas, são verdadeiras, concluímos a terceira. A primeira premissa afirma que o conjunto dos homens está contido no conjunto dos mortais; a segunda, que João é um elemento do conjunto dos homens. Então, necessariamente, ele é um elemento do conjunto dos mortais. O interessante é que esse raciocínio se garante apenas pelas relações que se estabelecem entre os termos, independentemente do que homem ou mortal significam. Se alterarmos as expressões e mantivermos as relações, o raciocínio será sempre válido. Experimente verificar se o raciocínio seguinte é válido e justificar sua validade: Todo cachorro tem 4 patas; Bela é um cachorro; logo, Bela tem 4 patas.




    Essas são relações lógicas, ou formais, porque podemos representá-las por letras vazias de conteúdo, mas que descrevem as relações de sentido. Podemos, pois, dizer que “se A é um conjunto qualquer que está contido em um outro conjunto qualquer, o conjunto B, e se c é um elemento do conjunto A, então, c é um elemento do conjunto B”. Lógico, não?!




    A definição de significado que ancora as pesquisas em semântica formal e contra a qual as demais semânticas irão reagir, deve-se ao lógico alemão Gottlob Frege (1848-1925), que nos legou pelo menos várias contribuições, entre elas: a distinção entre sentido e referência, o conceito de função, a primeira compreensão de quantificador. Para ele, o estudo científico do significado só é possível se diferenciarmos os seus diversos aspectos para reter apenas aqueles que são objetivos. Ele exclui da Semântica o estudo das representações individuais que uma dada palavra pode provocar. Ao ouvir o nome próprio estrela da manhã, formo uma ideia, uma representação, que é só minha, uma vez que ela depende de minha experiência subjetiva no mundo. O estudo desse aspecto do significado cabe à Psicologia. À Semântica cabe o estudo dos aspectos objetivos, isto é, aqueles que estão abertos à inspeção pública. Sua objetividade é garantida pela uniformidade de assentimento entre os membros de uma comunidade. Eu e você temos representações distintas de estrela — você talvez a associe a um sentimento nostálgico, eu, à euforia das viagens espaciais —, mas compartilhamos o sentido de estrela, já que sempre concordamos quando alguém diz estrela apontando um certo objeto no céu que reconhecemos como estrela. Nós também concordamos em discordar do uso de estrela para se referir à lua, a menos que estejamos diante de algum tipo de uso indireto da palavra ou de um engano. O sentido de um nome próprio como estrela da manhã é o que nos permite alcançar, falar sobre, um certo objeto no mundo da razão pública, o planeta Vênus, a sua referência, que também é pública porque todos temos acesso ao mesmo objeto.




    O sentido é o caminho que nos permite chegar a uma referência no mundo. Frege (1978) precisa dessa distinção porque sem ela não é possível explicar a diferença entre:




    (2) A estrela da manhã é a estrela da manhã.




    (3) A estrela da manhã é a estrela da tarde.




    A sentença (2) é uma tautologia, uma verdade óbvia que independe dos fatos no mundo. Daí seu grau de informatividade tender a zero. Já em (3), afirmamos uma igualdade, cuja veracidade deve ser verificada no mundo. Se, de fato, aquilo que denominamos estrela da manhã é o mesmo objeto que denominamos estrela da tarde, então, quando aprendemos que a estrela da manhã é a estrela da tarde aprendemos uma verdade sobre o mundo: que podemos nos referir ao planeta Vênus de pelo menos duas maneiras diferentes. A sentença (3) expressa uma verdade sintética, isto é, uma verdade que só pode ser apreendida pela inspeção de fatos no mundo, por isso ela pode nos proporcionar um ganho real de conhecimento. Ela exprime uma descoberta da Astronomia: a estrela da manhã não era, como se pensava desde os gregos, uma estrela diferente da estrela da tarde, mas o mesmo planeta Vênus. Estrela da manhã e estrela da tarde são dois caminhos/sentidos para se chegar à mesma referência, o planeta Vênus.




    Só conseguimos explicar a diferença entre as sentenças (2) e (3) se distinguimos sentido de referência: embora ambas as sentenças tenham a mesma referência, elas expressam pensamentos diferentes. Se o sentido é o caminho que nos permite alcançar a referência, quando descobrimos que dois caminhos levam à mesma referência, aprendemos algo sobre esse objeto, sobre o mundo. Todos nós já experimentamos a sensação de entusiasmo quando de repente descobrimos que 3 + 3 é o mesmo que 10 – 4. Ao tomarmos consciência da igualdade, descobrimos dois caminhos, dois sentidos, para alcançarmos a mesma referência, o número 6. Uma mesma referência pode, pois, ser recuperada por meio de vários sentidos. Considere a cidade de Florianópolis. Podemos nos referir a ela por meio de diferentes sentidos: a cidade de Florianópolis, Florianópolis, a capital de Santa Catarina, a antiga Nossa Senhora do Desterro... Você certamente já viveu a experiência de descobrir que Florianópolis é a capital de Santa Catarina, isto é, de falar de um objeto, a cidade de Florianópolis, de modos distintos. Atente para a distinção entre linguagem e mundo: Florianópolis e Florianópolis.




    Para esclarecer a diferença entre sentido e referência, Frege propõe uma analogia com um telescópio apontado para a Lua. A Lua é referência: sua existência e propriedades independem daquele ou daquela que a observa. Ela pode, no entanto, ser olhada a partir de diferentes perspectivas, e observá-la de determinado ângulo pode nos ensinar algo novo sobre ela. A imagem da Lua formada pelas lentes do telescópio é o que tanto eu quanto você vemos. Essa imagem compartilhada é o sentido. Ao mudarmos o telescópio de posição, vemos uma face diferente da mesma Lua, alcançamos o mesmo objeto por meio de outro sentido. Lembremos que a imagem mental que cada um de nós forma da imagem objetiva do telescópio está fora dos interesses da Semântica.




    O sentido só nos permite conhecer algo se a ele corresponder uma referência. Em outros termos, o sentido permite alcançarmos um objeto no mundo, mas é o objeto no mundo que nos permite formular um juízo de valor, isto é, que nos permite avaliar se o que dizemos é falso ou é verdadeiro. A verdade não está, pois, na linguagem, mas nos fatos do mundo. A linguagem é apenas um instrumento que nos permite alcançar aquilo que há. Por isso, para Frege, mas não para a Semântica Formal contemporânea, sentenças que falam de personagens fictícios carecem de valor de verdade. Uma sentença ficcional, por exemplo “Papai Noel tem a barba branca”, não pode ser cognitiva, porque ela não se refere a um objeto real. Hoje em dia, com a Semântica de Mundos Possíveis, temos uma outra compreensão dos objetos fictícios, eles existem em outros mundos que não o mundo do falante.




    Intervalo I




    Se você entendeu bem essa história de sentido e referência, diga qual a referência de: a capital da França, Paris, Paris é a capital da França. A seguir descreva a cidade do Rio de Janeiro através de diferentes sentidos.6




    Para Frege (1978), um nome próprio deve ter sentido e referência. Florianópolis e a capital de Santa Catarina são dois nomes próprios porque têm sentido e nos permitem falar sobre um objeto no mundo, a cidade de Florianópolis. Os nomes próprios são saturados porque eles expressam um pensamento completo e podemos, por meio deles, identificar uma referência. Há, no entanto, expressões que são incompletas, que não nos possibilitam chegar a uma referência, porque não expressam um pensamento completo. Esse é o caso da expressão ser capital de. Além disso, é fácil notar que a expressão ser capital de é recorrente em inúmeras sentenças:




    (4) São Paulo é a capital de São Paulo.




    (5) São Paulo é a capital de Santa Catarina.




    (6) Florianópolis é a capital de Santa Catarina.




    (7) Florianópolis é a capital de São Paulo.




    As sentenças anteriores são nomes próprios porque elas expressam um pensamento completo e têm uma referência. Em (4) e (6), a referência é a verdade, já que no nosso mundo São Paulo é a capital de São Paulo e Florianópolis é a capital de Santa Catarina; em (5) e (7), a referência é o falso. A expressão ser capital de, que se repete nas sentenças acima, é insaturada, porque não expressa um pensamento completo. Para tanto, ela precisa preenchida em dois lugares: um que a antecede, outro que a sucede. Esses vazios são chamados argumentos. A expressão insaturada chama-se predicado. O predicado ser capital de é um predicado de dois lugares, porque há dois espaços a serem preenchidos por argumentos: ______ ser capital de ______. Podemos, no entanto, transformá-lo em um predicado de um lugar: ______ ser a capital de São Paulo, por exemplo. Você conseguiria recortar diferentes predicados de um lugar a partir das sentenças de (4) a (7)? São Paulo é a capital de______; Florianópolis é a capital de______; ______ é a capital de Santa Catarina são alguns exemplos.




    O contraste que Frege constrói é, pois, entre funções incompletas, isto é, aquelas que comportam pelo menos um espaço e pedem, portanto, pelo menos um argumento, e argumentos que denotam uma referência em particular. Uma expressão insaturada combinada com um argumento gera uma sentença, que é uma expressão completa/saturada, um nome próprio, que tem como referência um valor de verdade, isto é, o verdadeiro ou o falso. Podemos entender o predicado como uma máquina, que toma elementos ou que os relaciona. Em (4), o predicado ser capital de relaciona São Paulo com São Paulo, gerando o nome próprio, São Paulo é a capital de São Paulo, que tem sentido, expressa um pensamento, e tem uma referência, a verdade.




    O predicado pode ser preenchido por um nome próprio, como nos exemplos dados, mas ele pode também ser preenchido por uma expressão quantificada, que, intuitivamente, indica uma quantidade.7 Vejamos alguns exemplos:




    (8) Alguma cidade de Santa Catarina é de origem alemã.




    (9) Todos os homens são mortais.




    (10) Todos os meninos amam uma professora.




    Em (8), afirmamos que há uma cidade de Santa Catarina tal que ela é a capital daquele Estado, embora a sentença não especifique que cidade é essa. Algum é um quantificador existencial que afirma que a intersecção entre o conjunto das cidades de SC e o conjunto das cidades de origem alemã não é vazia, há pelo menos um elemento que é ao mesmo tempo cidade de SC e cidade de origem alemã. Em (9) temos um quantificador universal todos que afirma que o conjunto dos homens está contido no conjunto dos mortais. Na sentença (10) temos a presença de dois quantificadores combinados: o universal (todos) e o existencial (uma). Essa sentença pode ter duas interpretações; ela é ambígua: para todo aluno há pelo menos uma professora que ele ama — trata-se de uma leitura distributiva — ou há uma única professora que todos os alunos amam. No primeiro caso, o quantificador universal antecede o existencial; no segundo, inverte-se a situação de modo que o existencial tem escopo sobre o universal.




    O modo como os operadores se combinam gera diferentes interpretações. Essa interação de operadores — os quantificadores são operadores — explica a chamada ambiguidade semântica. Considere a sentença:




    (11) O João não convidou só a Maria.




    Você consegue enxergar duas interpretações? A sentença (11) descreve duas situações bem distintas: ou o João só não convidou a Maria, ou o João não só convidou a Maria, mas também outras pessoas. Utilizamos diferentes entonações para veicular um ou outro significado. Essa dupla interpretação é explicada pelo modo como se combinam os operadores não e só: ou o não atua sobre o só, gerando não só; ou o só atua sobre o não, produzindo só não. Essa relação em que um operador atua sobre um certo domínio denomina-se escopo: na primeira leitura, o operador só tem escopo sobre a negação; na segunda, é a negação que tem escopo sobre o só: “O João não só convidou a Maria”.




    Intervalo II




    1. Considere as seguintes sentenças. Recorte-as segundo os conceitos de predicado e argumento em Frege:




    a) João é casado com Maria.




    b) Maria é brasileira.




    c) Oscar é jogador de basquete.




    2. A partir dos conceitos de quantificador universal e existencial e da noção de escopo, descreva as sentenças abaixo:




    a) Todo homem é casado com alguma mulher.




    b) Um homem é casado com todas as mulheres.




    c) A Maria não está grávida de novo.




    Considere agora a sentença:




    (12) O rei da França é careca.




    Ela se compõe de um nome próprio, o rei da França, e de um predicado de um lugar, ser careca. Nosso problema é o sintagma nominal o rei da França, que chamamos de descrição definida. Uma descrição definida caracteriza-se por ser uma expressão nominal introduzida por um artigo definido. Como veremos, há diferentes maneiras de analisarmos a descrição definida. Na abordagem formal, a controvérsia diz respeito ao conteúdo semântico veiculado pela descrição. Pergunte-se: a sentença em (12) é falsa ou verdadeira? Leve em consideração que não há, no momento atual, rei da França. Essa sentença proferida em 1780 na França seria falsa, porque a descrição definida denotaria Luís XVI, que não era careca.8 Mas é hoje em dia? Ela é falsa ou verdadeira? Há duas respostas: uma que descende de Frege e entende que se não há uma referência para a descrição definida, a sentença não tem valor de verdade — não faz sentido afirmar de algo que não existe, que ele é careca ou não — e outra que vem de Bertrand Russell, para quem o artigo definido é um quantificador e na situação atual a sentença é falsa.




    Na tradição de Frege, a descrição definida carrega uma pressuposição: a pressuposição de que há um único indivíduo que é rei da França. Em outros termos, a sentença (12) expressa um pensamento completo, mas para atribuirmos a ela um valor de verdade é preciso que a pressuposição de que há um único rei da França seja verdadeira. Essa pressuposição não é semântica. Frege mantém que se a pressuposição fosse semântica, então a negação da sentença seria ambígua. Vejamos:




    (13) O rei da França não é careca.




    Se a pressuposição fosse semântica, afirma Frege, então (13) significaria ou que não existe um único indivíduo que é rei da França ou que há um único rei da França e ele não é careca. No entanto, intuitivamente, (13) só significa que ele não é careca. Isto é, a pressuposição de que existe um único indivíduo que é rei da França se mantém inalterada na negação, por isso ela não se confunde com o conteúdo da sentença.9 Essa solução de Frege caminha paralelamente à sua análise sobre os seres imaginários, como o Batman: sentenças em que uma das suas expressões se refere a seres ou coisas que não têm existência têm sentido, mas não têm referência. Elas não são nem verdadeiras nem falsas.




    Bertrand Russell (1905) propõe outra análise da descrição definida. Ele trata o artigo definido como um quantificador.10 Assim, o conteúdo semântico da sentença em (12) é: existe um e apenas um indivíduo que é rei da França e ele é careca. Como já vimos, os operadores podem se combinar. Dado que tanto o artigo definido quanto o não são operadores, esperamos que eles estabeleçam diferentes relações de escopo. A sentença (13) seria, portanto, ambígua: a negação pode ter escopo sobre o artigo definido, e teremos a forma lógica (14), ou o artigo definido tem escopo sobre a negação, e a forma lógica será (15):




    (14) [não [existe um apenas um indivíduo tal que [ele é rei da França] e [é careca]]]




    (15) [existe um e apenas um indivíduo tal que [ele é rei da França] e [não [é careca]]]




    A proposta de Russell trata a existência e a unicidade como partes do conteúdo da sentença. Nesse caso, proferir a sentença (12) hoje em dia, quando não existe rei da França, é afirmar uma falsidade.




    Independentemente dessa controvérsia, a Semântica Formal considera que há pressuposição quando tanto a verdade quanto a falsidade da sentença dependem da verdade da sentença pressuposta. Há muitos tipos de pressuposição. A sentença (16) contém uma pressuposição, mas dessa vez não se trata de uma pressuposição de existência e unicidade:




    (16) Maria parou de fumar.




    Para podermos atribuir um valor de verdade a essa sentença, devemos aceitar que a pressuposição que Maria fumava é verdadeira. A sentença é falsa se ela não parou de fumar e verdadeira se ela parou. Se Maria nunca fumou, então ter parado de fumar é algo que simplesmente não se aplica a ela e a sentença não é nem verdadeira nem falsa.




    Intervalo III




    A partir das noções de escopo e operador, descreva a ambiguidade presente na sentença a seguir:




    (1) João não escreveu sua tese para agradar a mãe.




    Determine se há pressuposição na sentença abaixo e justifique sua resposta. O melhor teste para a pressuposição é negar a sentença e avaliar qual informação se mantém inalterada:




    (2) João lamenta a morte do pai.




    A década de 1970 conheceu uma explosão de trabalhos sobre a pressuposição. Salienta-se, dentre eles, o trabalho de Oswald Ducrot que, certamente influenciado pelos trabalhos de Émile Benveniste e pela escola francesa de Análise do Discurso,11 se opõe veementemente ao tratamento que a Semântica Formal oferece para a pressuposição em particular e para o significado em geral. Suas críticas e análises possibilitaram a formação de um outro modelo: a Semântica da Enunciação.




    3. A SEMÂNTICA DA ENUNCIAÇÃO




    A visão de linguagem que, segundo Ducrot, subsidia a Semântica Formal é inadequada porque, argumenta o autor, ela se respalda num modelo informacional, em que o conceito de verdade é externo à linguagem. Na Semântica Formal, a linguagem é um meio para alcançarmos uma verdade que está fora da linguagem, o que nos permite falar objetivamente sobre o mundo e, consequentemente, adquirir um conhecimento seguro sobre ele. É possível que o conceito de referência em Frege esteja mesmo revestido de tal realismo: a metáfora do telescópio deixa claro que o objeto descrito, a Lua, não é uma função da descrição dada, do sentido. É o nosso conhecimento da Lua que depende do sentido. Vemos a mesma Lua a partir de pontos de vista diferentes, não vemos luas diferentes. A diferença é sutil, mas necessária para distinguirmos entre semânticas ditas objetivistas ou realistas, que postulam uma ordem no mundo que dá, ao menos em certa medida, conteúdo à linguagem, e semânticas mais próximas do relativismo, que acreditam que não há uma ordem no mundo que seja dada independentemente da linguagem e da história. Só a linguagem constitui o mundo, por isso não é possível escapar dela. A Semântica da Enunciação certamente se inscreve nessa perspectiva, mas há abordagens formais que não se vinculam a uma metafísica realista.12




    Para a Semântica da Enunciação, a referência é uma ilusão criada pela linguagem. Estamos sempre inseridos na linguagem, moscas presas na garrafa. Os dêiticos — expressões cujo conteúdo depende da remissão à externalidade linguística, os pronomes isto, eu, você, por exemplo — que nos dão a sensação/ilusão de estar fora da língua. Estamos, no entanto, sempre fechados nela e por ela. A Semântica Formal, diz Ducrot, cai na ilusão, criada pela própria linguagem, de que ela se refere a algo externo a ela mesma, de onde ela retira a sua sustentação. A linguagem, afirma Ducrot, é um jogo de argumentação enredado em si mesmo; não falamos sobre o mundo, falamos para construir um mundo e a partir dele tentar convencer nosso interlocutor da nossa verdade, verdade criada pelas e nas nossas interlocuções. A verdade deixa, pois, de ser um atributo do mundo e passa a ser relativa à comunidade que se forma na argumentação. Assim, a linguagem é uma dialogia, ou melhor, uma “argumentalogia”; não falamos para trocar informações sobre o mundo, mas para convencer o outro a entrar no nosso jogo discursivo, para convencê-lo de nossa verdade.13




    Essa diferença de concepção da linguagem surte efeitos na forma como os fenômenos semânticos são descritos. Tomemos a questão da pressuposição. Se a linguagem não se refere, se a referência é interna ao próprio jogo discursivo, então também a pressuposição, seja ela existencial ou de qualquer outro tipo, é criada pelo e no próprio jogo de encenação que a linguagem constrói. A pressuposição não pode ser uma crença em algo externo à linguagem. É porque falamos de algo que esse algo passa a ter sua existência no quadro criado pelo próprio discurso. Nas versões mais atuais da Semântica da Enunciação, o conceito de pressuposição é substituído pelo de enunciador. Um enunciado se constitui de vários enunciadores que, por sua vez, formam o quadro institucional que referenda o espaço discursivo em que o diálogo vai se desenvolver. A pressuposição, um enunciador presente no enunciado, situa o diálogo no comprometimento de que o ouvinte aceita essa voz pressuposta. De tal sorte que negá-la é romper o diálogo, criando um discurso polêmico.




    Retornemos ao exemplo do rei da França ser careca. Quando enunciamos (12), comprometemos nosso ouvinte com o fato de que há um e apenas um rei da França. O enunciado é polifônico porque encerra várias vozes. Na enunciação de (12), o locutor põe em cena um diálogo entre enunciadores. Vejamos:




    (17) O rei da França é careca.




    E1: Há um e apenas uma pessoa.




    E2: Essa pessoa é rei da França.




    E3: Essa pessoa é careca.




    Essa estrutura polifônica deixa claro que há dois tipos de negação. Diferentemente do que ocorre na proposta de Russell, a sentença em (17) não é ambígua. O que ocorre é que o ouvinte pode realizar diferentes tipos de negação: ele pode negar o enunciador E1, nesse caso estamos diante de uma negação polêmica; mas ele pode negar o posto, o enunciador E3, nesse, caso temos uma negação metalinguística. Vejamos a análise do exemplo (16), retomado aqui em (18):




    (18) Maria parou de fumar.




    E1: Maria fumava.




    E2: Maria não fuma mais.




    A enunciação de (18) põe em jogo um enunciador que afirma que Maria fumava antes, trata-se do pressuposto, e outro que diz que ela já não fuma mais, o posto. Se negamos a fala do primeiro enunciador, realizamos uma negação polêmica; se negamos o posto, uma negação metalinguística.




    Assim, as diferentes leituras, explicadas como ambiguidade estrutural pela Semântica Formal, são, para a Semântica da Enunciação, explicadas lançando mão do conceito de polissemia; em outras palavras, um mesmo enunciado se abre num leque de significados diferentes, mas relacionados. A Semântica Formal resolve o problema da ambiguidade por meio do conceito de escopo, enquanto na Semântica da Enunciação a noção de escopo não tem lugar e o problema se resolve via a hipótese de que há diferentes tipos de negação. O que explica as diferentes leituras da sentença (19) é a presença de uma série de enunciadores e diferentes tipos de negação.




    (19) O rei da França não é careca.




    (19’) E1: Há apenas um rei da França.




    E2: Ele é careca.




    E3: E1 é falsa.




    (19”) E1: Há apenas um rei da França.




    E2: Ele é careca.




    E3: E2 é falsa.




    Não se trata de uma diferença estrutural, até porque nessa abordagem não há forma lógica. A pressuposição, na Semântica da Enunciação, se resolve pela hipótese da polifonia e, portanto, da existência de diferentes enunciadores, e a ambiguidade se desfaz pela determinação de diferenças de uso das palavras: o não polêmico e o não metalinguístico.




    Eis outro exemplo. Em resposta a alguém que diz que meu carro está mal estacionado, posso retrucar:




    (20) Não, meu carro não está mal estacionado (porque eu não tenho carro).




    Nesse caso, estou fazendo uso da negação polêmica, afinal estou negando o quadro criado pela fala do meu interlocutor, na medida em que nego o enunciador que afirma a existência de um único carro que seja meu. Imagine agora a mesma situação, só que dessa vez o locutor tem um carro:




    (21) Não, meu carro não está mal estacionado (porque está bem estacionado).




    Essa é a negação metalinguística: o locutor retoma a fala do outro, que aparece na voz de um enunciador que afirma que o carro está mal estacionado, para negá-la, mas aceita o enunciador que afirma que o falante tem apenas um carro. A sentença (21) pode ser descrita da seguinte forma:




    (21’) E1: Você tem um único carro.




    E2: Esse carro está mal estacionado.




    E3: A fala de E2 é falsa.




    Ducrot distingue ainda um terceiro tipo de negação, a negação descritiva. Nela o locutor descreve um estado do mundo negativamente; portanto, na sua enunciação não há um enunciador que retoma a fala de outro enunciador negando-a. Na enunciação de (22), o locutor está descrevendo um estado do mundo utilizando a negação:




    (22) Não há uma nuvem no céu.




    Nesse caso, não há a retomada da fala de outro, mas a apresentação negativa de uma descrição. Evidentemente, não é possível definirmos o tipo de negação sem levarmos em consideração os encadeamentos discursivos em que a enunciação ocorre. (22) poderia comportar uma negação polêmica, desde que ela ocorresse em outro contexto. Vale notar que para a Semântica da Enunciação não há sentença, entidade cujo sentido não depende do contexto em que ela é dita, mas enunciações, singularidades enunciativas que formam cadeias discursivas.




    Intervalo IV




    1. Utilizando o arcabouço teórico da Semântica da Enunciação, descreva as leituras possíveis do enunciado “Meu livro não foi reeditado”. A seguir descreva a ambiguidade por meio da noção de escopo da Semântica Formal.




    A negação é, pois, um fenômeno de polissemia que, como dissemos, define-se por identificar usos distintos que são relacionados. Outro exemplo de polissemia é televisão, que designa tanto o aparelho quanto a rede de transmissão. A mesma estratégia de multiplicação de sentidos aparece na descrição que a Semântica da Enunciação propõe para o conectivo mas. Para a Semântica Formal não há diferença semântica entre e e mas. Na forma lógica, ambos fazem o mesmo: garantem que a sentença complexa é verdadeira se e somente se as partes que a compõem também forem verdadeiras. Assim as sentenças:




    (23) João passou no concurso e não foi contratado.




    (24) João passou no concurso mas não foi contratado.




    exprimem o mesmo conteúdo semântico: as sentenças João passou no concurso e João não foi contratado são verdadeiras. A diferença de significado é explicada pela Pragmática. Como dissemos, a Semântica da Enunciação dispensa a hipótese de forma lógica. A diferença é descrita pela postulação de que e e mas são dois itens lexicais distintos. Ducrot dá um passo além afirmando que há dois mas que, em português, são homônimos, porque têm a mesma representação sonora e escrita. O espanhol e o alemão são, no entanto, línguas em que a cada mas corresponde uma palavra diferente: em espanhol, pero e mas; em alemão, sonder e aber.




    Na Semântica da Enunciação distinguem-se, pois, dois sentidos de mas: o masPA e o masSN. O masPA se caracteriza por apresentar um raciocínio inferencial do tipo: a primeira sentença nos leva a supor uma certa conclusão e essa conclusão é negada pela segunda sentença. Retornemos ao exemplo (24): a afirmação de que João passou no concurso nos leva a imaginar que ele será contratado. A conclusão, suscitada pela primeira sentença, é negada pela segunda em que se afirma que ele não vai ser contratado.




    O masSN estabelece outra relação semântica. Nele, a primeira sentença nega fortemente uma fala que supostamente a antecede, e repara, na segunda sentença, o que foi dito na primeira. Tomemos a sentença (25):




    (25) Pedro não está triste, mas ensimesmado.




    Essa sentença se decompõe numa série de enunciadores. Um enunciador afirma que Pedro está triste (E1: Pedro está triste). Essa fala é negada pelo segundo enunciador (E2: E1 é falsa). E um terceiro enunciador descreve o estado de Pedro (E3: Pedro está ensimesmado).




    Intervalo V




    Diga se o mas presente nas sentenças abaixo é PA ou SN. Justifique a sua resposta:




    (1) João não está cansado, mas deprimido.




    (2) João foi ao cabeleireiro, mas não cortou o cabelo.




    Construa cadeias discursivas em que a negação nos seguintes exemplos receba diferentes interpretações:




    (1) O João não saiu.




    (2) O céu não está azul.




    A Semântica da Enunciação também se consagrou por ter iniciado a descrição de fenômenos que até pouco tempo resistiam a um tratamento formal: as gradações — presentes em O café não está frio, está morno —, e as escalas argumentativas. Vejamos um caso.




    Considere o par de sentenças a seguir:




    (26) João comeu pouco.




    (27) João comeu um pouco.




    Segundo a Semântica da Enunciação, não seria possível analisar formalmente essas sentenças porque em termos informativos elas veiculam o mesmo conteúdo; suas condições de verdade são exatamente as mesmas: elas são verdadeiras se João não comeu muito. No entanto, sabemos intuitivamente que elas não são equivalentes, porque não podemos substituir uma pela outra. Ao contrário, há contextos específicos para o uso de cada uma dessas formas, o que significa dizer que seus encadeamentos discursivos são distintos.




    Imaginemos a situação de um moleque que está ameaçado pelo pai: se não comer, não brinca. O pai pergunta para a mãe: “E o Joãozinho, comeu?”. Supondo que a mãe saiba da ameaça, se ela responde com (26), sua fala vai na direção de que ele não comeu: se ele comeu pouco, então ele está mais próximo de não comeu. E o coitado do Joãozinho fica sem brincar. Se a mãe responde com (27), sua fala vai na direção de comer: se ele comeu um pouco (um tanto de comida), então ele caminha na direção de comeu. E, portanto, ele pode brincar. A hipótese é de que os operadores pouco e um pouco direcionam diferentemente uma mesma escala de comer, que vai de comer muito a não comer: um pouco direciona a escala no sentido de comer e pouco no de não comer.
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    Se a semântica da enunciação analisa sempre em termos de argumentação, então a fala da mãe com um pouco vai na direção de comer e, portanto, é um argumento a favor do menino sair para brincar, ao passo que com pouco a estrutura argumentativa é inversa e ele não brinca.




    Intervalo VI




    Em termos de valor de verdade, as sentenças a seguir são idênticas. No entanto, do ponto de vista argumentativo, elas se comportam de forma bem diferente. Procure descrever a contribuição de sentido proporcionada pelo até nas sentenças:




    (1) O presidente do Brasil esteve na festa.




    (2) Até o presidente do Brasil esteve na festa.14




    A partir da análise de “pouco” e “um pouco” reflita sobre o par:




    (1) João dormiu um pouco.




    (2) João dormiu pouco.




    4. A SEMÂNTICA COGNITIVA




    A Semântica Cognitiva tem como marco inaugural a publicação, em 1980, de Metaphors We Live By, de George Lakoff e Mark Johnson.15 Embora bastante recente, esse modelo semântico conta hoje com a participação de diversos pesquisadores, trabalhando nos diferentes níveis de análise da linguagem, da Fonologia à Pragmática. Parte-se, nesse modelo, da hipótese de que o significado é central na investigação sobre a linguagem, chocando-se, portanto, com a abordagem gerativista, que defende a centralidade da sintaxe.16 A forma deriva da significação corpórea, da interação do corpo com o ambiente, inclusive o social. O corpo está na mente; ele a estrutura. Daí a Semântica Cognitiva se inscrever no quadro do funcionalismo.




    Ela se opõe explicitamente ao que Lakoff denomina Semântica Objetivista, aquela que, segundo o autor, prega que o significado se baseia na referência e na verdade, que entende verdade como correspondência com o mundo e que acredita na existência de apenas uma maneira objetivamente correta de associar símbolos e mundo. É inadequado associar essa visão à Semântica Formal, embora seja esse o alvo das críticas de Lakoff, um dissidente do gerativismo. A Semântica Cognitiva quer combater a ideia, de fato presente em algumas abordagens formais, de que a linguagem está numa relação de correspondência direta com o mundo. O significado, afirma a Semântica Cognitiva, nada tem a ver com pareamento entre linguagem e mundo. Antes, ele emerge de dentro para fora, do corpo para o mundo, e por isto ele é motivado. A significação linguística emerge de nossas significações corpóreas, dos movimentos de nossos corpos em interação com o meio que nos circunda.




    Estaria, então, a Semântica Cognitiva mais próxima dos postulados da Semântica da Enunciação, que insiste que o significado é o resultado dos jogos argumentativos na linguagem? Sim, se levarmos em consideração o fato de que ambas negam a hipótese da referência. No entanto, diferentemente da Semântica da Enunciação, a Semântica Cognitiva não se baseia na crença de que não há mundo, não há exterioridade, a não ser aquela constituída pela própria linguagem, nem na crença de que a linguagem é um jogo de argumentação. Ela é uma abordagem realista; um realismo experiencialista, diz Lakoff, que se afasta do relativismo. A hipótese central de que o significado é natural e experiencial se sustenta na constatação de que ele se constrói a partir de nossas interações físicas, corpóreas, com o meio ambiente em que vivemos. O significado, enquanto corpóreo, não é nem exclusiva, nem prioritariamente linguístico.




    A criança, na história da aquisição contada pela Semântica Cognitiva, inicialmente aprende esquemas de movimento e categorias de nível básico. Por exemplo, a criança se move várias vezes em direção a certos alvos. Desses movimentos, emerge um esquema imagético cinestésico (uma memória de movimento) em que há um ponto de partida do movimento, um percurso e um ponto de chegada. Esse esquema, que surge diretamente de nossa experiência corpórea com o mundo, ancora o significado de nossas expressões linguísticas sobre o espaço. Nessa perspectiva, o significado linguístico não é arbitrário, porque deriva de esquemas sensório-motores. São, portanto, as nossas ações no mundo que nos permitem apreender diretamente esquemas imagéticos espaciais e são esses esquemas que dão significado às nossas expressões linguísticas. Esquemas mais básicos são obviamente independentes da linguagem.




    Nossos deslocamentos de um lugar para outro, que ocorrem quando ainda não falamos, estruturam um esquema imagético, e, portanto, não proposicional. O esquema de deslocamento Lakoff denomina CAMINHO17 e pode ser esquematizado como a seguir:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            A (fonte do movimento)


          



          	

            [image: ]


          



          	

            B (alvo do movimento)


          

        


      

    




    Muitos outros esquemas derivam diretamente de nossas experiências corpóreas no mundo. Por exemplo, o esquema de estar dentro e fora de algum lugar, chamado RECIPIENTE; o esquema de balanço, BALANÇO, aprendido em nossos ensaios para ficar em pé. São esses esquemas que dão sentido às nossas interações linguísticas. A linguagem é uma manifestação desses esquemas, como atestam as sentenças a seguir:




    (28) Fui do quarto para a sala.




    (29) Vim de São Paulo.




    (30) Estou em Florianópolis.




    (31) Nasceu no Brasil.




    O que dá sentido às sentenças (28) a (31) não é uma relação de correspondência com o mundo, nem uma relação de dialogia com um outro construindo encadeamentos discursivos, mas o fato de que em (28) e (29) está presente o esquema imagético CAMINHO, e em (30) e (31), o esquema RECIPIENTE. Esses esquemas, organizações cinestésicas diretamente apreendidas, carregam uma memória de movimentação ou de experiência. É essa memória que ampara nosso falar e pensar. Por isso, o significado é uma questão da cognição em geral, e não um fenômeno pura ou prioritariamente linguístico. A linguagem articulada não é mais que uma das manifestações superficiais da nossa estruturação cognitiva, que lhe antecede e dá consistência.




    Mas nem todos os nossos conceitos resultam diretamente de esquemas imagético-cinestésicos. Basta lembrarmos o conceito de argumentação para notarmos que não há um esquema sensório-motor que o ancore diretamente. Há, pois, domínios da experiência cuja conceitualização depende de mecanismos de abstração. A Semântica Cognitiva privilegia dois mecanismos: a metáfora e a metonímia. A metáfora define-se por ser o mapa (um conjunto de correspondências matemáticas) entre um domínio da experiência e outro domínio. Vamos examinar algumas sentenças sobre o tempo:




    (32) De ontem para hoje, o José ficou doente.




    (33) A conferência foi de segunda a sábado.




    Se observarmos essas e outras sentenças, notaremos que nosso conceito de tempo se estrutura via o esquema espacial do CAMINHO: nos deslocamos no tempo ou com o tempo em direção ao futuro. Nesse sentido, as sentenças (32) e (33) são metafóricas, porque nelas o tempo é conceituado a partir de correspondências com o esquema espacial. Falamos, pensamos e agimos sobre o tempo como se ele fosse uma linearidade, como uma reta direcionada para o futuro. De tal sorte que há o ponto de partida do movimento temporal, ontem em (32), segunda em (33); um percurso, o tempo decorrido entre os dois pontos; e um ponto de chegada, hoje em (32), sábado em (33).




    Nas sentenças (32) e (33), o esquema CAMINHO foi mapeado para o domínio do tempo. Ele pode, no entanto, ser mapeado para outros domínios. É esse esquema que utilizamos para expressar passagens de um estado emocional a outro, como na sentença (34) a seguir. Ele também está presente na estruturação de nosso conceito de transferência de posse, como em (35):




    (34) João foi de mal a pior.




    (35) João deu este presente para a Maria.




    Já deve estar claro que não apenas o termo “metáfora” tem um sentido especial na Semântica Cognitiva, mas principalmente que nesse modelo nosso falar e pensar cotidianos são, na sua maior parte, metafóricos. Metáfora não são aquelas sentenças que, na escola, aprendemos a classificar como metáfora. A sentença Maria é uma flor é uma metáfora linguística para a Semântica Cognitiva, porque expressa uma maneira fantasiosa de falar, não uma metáfora conceitual. A metáfora, para a Semântica Cognitiva, é um processo cognitivo que permite mapearmos esquemas, aprendidos diretamente pelo nosso corpo, em domínios mais abstratos, cuja experimentação é indireta. É por isso que as sentenças de (32) a (35) são metafóricas. Nelas há o mapeamento de um domínio mais concreto da experiência, o domínio organizado pelo esquema imagético CAMINHO, na conceituação de domínios da experiência que são mais abstratos, o tempo, o estado de saúde, a posse. Nesses exemplos, percebemos a ubiquidade da metáfora.




    A propriedade fundamental da metáfora é preservar as inferências do domínio fonte no domínio alvo, desde que não haja violação da estrutura inerente ao domínio alvo. Se mapeamos o esquema CAMINHO no tempo, então podemos esperar que nesse domínio se estabelece uma organização espacial em que as inferências do espaço se mantêm. Trata-se da Hipótese da Invariância. Por exemplo: se eu vou daqui para ali, e esse esquema é mapeado no tempo, então eu também devo poder me mover no tempo de um ponto de partida A em direção a um ponto B. Se entre os pontos espaciais A e B há posições intermediárias, então também entre o ponto A e B na linha do tempo há pontos intermediários. Além de explicar as inferências, essa hipótese procura justificar o fato de que há aspectos que não são mapeados. Podemos mapear o espaço no tempo, mas certas relações espaciais serão bloqueadas por causa da própria estrutura do tempo. Eis o realismo! Assim, não podemos dizer Chegou atrás da hora.




    Como, então, se explica a estrutura de inferência apresentada no primeiro exemplo deste texto, reproduzido a seguir?




    (36) Todo homem é mortal.




    João é homem.




    Logo, João é mortal.




    Essas sentenças refletem a presença do esquema imagético RECIPIENTE, em que há recipientes nos quais podemos entrar e sair ou colocar e tirar coisas. A base corpórea que a sustenta é estarmos sempre em algum lugar e nosso próprio corpo ser um recipiente. Assim, entendemos a primeira premissa como “o recipiente que contém homens está dentro do recipiente dos mortais”; “João está dentro do recipiente dos homens”. Enfatizando, é o nosso corpo que dá sentido para as relações lógicas.




    A título de exemplo da metodologia de análise na Semântica Cognitiva, apresentamos uma possibilidade de descrição do conectivo mas. Sua descrição inicia com um levantamento de suas várias possibilidades de uso. Uma pesquisa etimológica, resgatando a história desse conectivo, seria também interessante. Considere como dado a sentença (25), Pedro não está triste, mas ensimesmado. Etimologicamente, segundo Vogt (1977), mas deriva da expressão latina magis quam, que estabelece a comparação de superioridade: isso é mais do que aquilo. Se adotamos a hipótese de que os usos mais antigos são aqueles mais próximos do físico, então é o esquema corporal do BALANÇO que dá sustentação ao mas: pesamos duas coisas e a balança pende para uma delas. No caso do exemplo (25), a balança pende para o lado do ensimesmado: se pesamos os dois, Pedro é mais ensimesmado do que triste. Uma vez estabelecida que essa é a base física, resta-nos dar conta de suas extensões metafóricas.18




    Intervalo VII




    Considere as sentenças a seguir:




    (1) Gastei cinco horas para chegar aqui.




    (2) Economizei duas horas por este caminho.




    Descreva essas sentenças a partir do arcabouço teórico proporcionado pela Semântica Cognitiva.




    Ache exemplos que confirmem a existência da metáfora conceitual ARGUMENTAÇÃO É UMA GUERRA.




    Dissemos que há dois primitivos na teoria da Semântica Cognitiva: os esquemas imagéticos e as categorias de nível básico. Sobre os primeiros já falamos e mostramos que eles se estendem via metáfora. Resta-nos agora tratar das categorias de nível básico. Sua discussão é importante porque ela toca numa questão cara à Semântica Cognitiva: a categorização.




    Mas qual é o problema da categorização? É explicar que critérios necessários e suficientes permitem que um dado exemplar faça parte de uma certa categoria (ou conceito). Ilustremos esse problema: como é que determinamos que um indivíduo particular pertence à classe dos homens? Como é que sabemos que João é humano? Na visão tradicional, aquela que se encontra na Semântica Formal clássica, um termo genérico como homem não se refere a um indivíduo em particular, mas a todos os indivíduos que possam ser alcançados por meio de certas propriedades, necessárias e suficientes, instanciadas por homem. Sabemos que João pertence à classe dos humanos porque ele tem certas propriedades que só os humanos têm. A essas propriedades, que definem o conteúdo semântico de um termo, a Semântica Formal dá o nome de intensão. A intensão permite alcançarmos uma classe de objetos em todos os mundos possíveis. O conjunto dos homens no nosso mundo é a sua extensão nesse mundo. Você certamente percebeu que há um paralelo com os conceitos de sentido e referência que definimos no início deste capítulo, não?




    No caso de homem, sua extensão são os vários humanos no mundo, as entidades extralinguísticas. E qual seria a sua intensão? Suas propriedades essenciais. Além da delicada questão filosófica que aí se esmiúça — afinal, existem mesmo propriedades essenciais? —, essa abordagem enfrenta o difícil problema de determinar com certo grau de segurança quais são as propriedades necessárias e suficientes para que algo pertença a uma certa categoria. Pergunte-se: o que faz uma pessoa ser parte da categoria HUMANO? O fato de compartilhar com todos os outros seres humanos certas propriedades e, ao mesmo tempo, de se distinguir, por meio dessas propriedades, de todos os demais seres. Eis a resposta da Semântica Formal clássica. Pare um instante de ler e pense: mas que propriedades são essas? A questão não é trivial e tem recebido as mais diferentes respostas ao longo dos séculos. Já se afirmou que a categoria HUMANO se define pela presença de duas propriedades, “ser bípede” e “ser implume”: pertencer à classe dos humanos é ter dois pés e não ter penas. De fato, essas propriedades permitem distinguir um homem de um cachorro e de um pato. No entanto, é muito fácil achar exemplos de seres humanos que, ao menos aparentemente, não preenchem essas condições. Basta imaginar um perneta; alguém com uma única perna continua a ser humano ou não? E se, por uma mutação genética qualquer, um ser humano nascesse com algumas plumas, ele deixaria de ser um humano? Já deu para você ter uma ideia do problema, não?




    Sem dúvida alguma foi Ludwig Wittgenstein, em Investigações filosóficas, quem problematizou com maior maestria o problema das categorias.19 Ele se perguntou sobre quais seriam as propriedades definidoras da categoria jogo, levando em consideração os vários usos que essa palavra pode ter. Tente se lembrar de tudo o que você chama de jogo: amarelinha, palavra cruzada, vôlei, damas, solitário, futebol. E agora veja se você consegue descobrir uma única propriedade que seja comum a todas as atividades que denominamos jogo, isto é, uma propriedade necessária porque presente em todos os exemplos de jogo. Se você disser “divertimento”, eu retruco com roleta-russa. Se você falar em “competição”, eu lembro os jogos de amarelinha e os solitários. Imaginemos, no entanto, que você me convença de que a propriedade comum a todos os exemplos de jogo seja divertimento. Mas divertimento é uma propriedade tão genérica que é insuficiente para separar a classe dos jogos de outras classes, como a das diversões. Não conseguimos distinguir jogo de divertimento se divertimento é o traço, já que há coisas divertidas que não são jogos: ir ao cinema é divertido e não é um jogo. Parece que se houver uma propriedade comum a todos os usos de uma palavra, uma propriedade necessária, ela não será suficiente para delimitar a classe. Com base nessa constatação, Wittgenstein propôs que as categorias se organizam por relações de semelhanças de família. Os usos de uma mesma palavra se assemelham da mesma forma que os membros de uma família. Não é necessário que os membros compartilhem a mesma propriedade para pertencerem todos à mesma família, nem mesmo o sobrenome.




    A Semântica Cognitiva baseia-se nessa linha de pensamento para negar a abordagem clássica da categoria. Ela se ancora fortemente em evidências psicológicas para assegurar a posição de que não categorizamos por meio do estabelecimento de propriedades necessárias e suficientes. O trabalho de Berlin & Kay (1969) sobre as cores em diferentes línguas, assim como as pesquisas de Eleanor Rosch (apud Lakoff, 1987) apontam para fatos que contradizem as predições da categorização por propriedades necessárias e suficientes. Vejamos um exemplo. Se peço para você me dar um exemplo de pássaro, você com certeza não vai dizer pinguim, a menos que você seja um semanticista. Por que não? Por que as pessoas tendem a responder perguntas sobre categorias com certos elementos e não com outros? Os experimentos de Rosch trouxeram uma resposta a essas questões. A abordagem formal clássica não pode dar uma explicação para esse fato, porque para ela as categorias se organizam por propriedades necessárias e suficientes, e, se é assim, então todos os membros de uma categoria devem ter o mesmo valor. Isso significa que as pessoas deveriam responder aleatoriamente, ora pardal, ora pinguim, ora galinha ao meu pedido de exemplo de pássaro. Mas não é isso o que elas fazem; elas respondem preferencialmente uma subespécie de pássaro. No Brasil, provavelmente diríamos pardal e muito raramente pinguim.20




    Baseado nesses resultados, formulou-se a hipótese de que os conceitos se estruturam por protótipos. Em outros termos, quando classificamos não recorremos ao estabelecimento de condições necessárias e suficientes, mas nos escoramos em casos que são exemplares, que são os mais reveladores da categoria, na nossa experiência imediata. É por isso que no Brasil, acredito, a resposta seria pardal ao pedido de exemplificação de pássaro: convivemos com pardais. Além disso, pardal tem propriedades que são salientes nos pássaros, e que pinguins não têm: ele voa como os pássaros em geral. As categorias se estruturam, pois, por meio de um caso mais prototípico que se relaciona via semelhanças com os outros membros menos centrais. Pardal é o membro central da categoria PÁSSARO, ao passo que pinguim ocupa posição periférica.




    Mas como é que a criança aprende essas categorias? Ela aprende primeiramente as categorias de nível médio, porque é com objetos desse tipo de categoria que temos contato físico direto. Mais uma vez com base em experimentos da Psicologia, a Semântica Cognitiva afirma que aprendemos categorias de nível básico diretamente, porque elas não indicam nem as categorias mais abstratas, nem as categorias mais específicas. Aprendemos primeiro e diretamente categorias como cachorro e mesa e só posteriormente, pelo processo de metonímia, as categorias genéricas animal e móveis e as particulares como boxer e mesa de cabeceira. Da mesma forma que a metáfora é o processo para estender os esquemas imagéticos, a metonímia é o processo para estender as categorias. Também aqui metonímia não se refere à figura de linguagem que aprendemos nos manuais de retórica ou nas gramáticas tradicionais. Trata-se antes de um processo cognitivo que permite criar relações de hierarquias entre conceitos. A sentença (37) é um exemplo de metonímia:




    (37) O governo decretou o fim do seguro-desemprego.




    É, pois, por meio dos processos cognitivos da metáfora e da metonímia que estendemos nossos esquemas e categorias para além das nossas experiências físicas imediatas na direção da abstração.




    Intervalo VIII




    Procure mostrar que a propriedade “voar” não é nem necessária nem suficiente para que algo pertença à categoria AVE.




    Procure descrever, a partir do conceito de protótipo, a categoria MÃE.




    Explique por que a sentença a seguir é uma metonímia:




    (1) A Maria saiu com o seu animal de estimação.




    Vamos agora nos contentar em apresentar em suas linhas gerais a abordagem cognitiva para as pressuposições. Sobre esse assunto, a grande contribuição tem sido de Gilles Fauconnier (1985).21 Esse autor parte da hipótese de que na interpretação formamos espaços mentais, estruturas conceituais que descrevem como os falantes atribuem e manipulam a referência, dentre elas as descrições definidas. Em conformidade com os postulados da Semântica Cognitiva, o significado não está na linguagem; antes, a linguagem é como um método, uma receita, que permite a identificação de uma estrutura cognitiva subjacente. Para dar conta da referência, Fauconnier propõe que durante a interpretação construímos domínios ou espaços mentais nos quais ela ocorre. Suponha a sentença:




    (38) Júlio César conquistou o Egito.




    Na interpretação de (38) criamos um espaço mental em que Júlio César se refere ao personagem histórico na nossa mente e não no mundo. O que ocorre se repentinamente passamos a falar do personagem de Shakespeare, como na sentença (39)?




    (39) Na peça de Shakespeare, Júlio César conquistou o Egito.




    Nesse caso, diz Fauconnier, abrimos um novo espaço mental, em que Júlio César não se refere ao personagem histórico, mas ao ficcional, mas mantemos relações entre eles.




    É a partir desse arsenal teórico que Fauconnier propõe uma análise distinta das pressuposições, já que elas nem garantem a referência a entidades no mundo, nem são procedimentos argumentativos; são antes entidades mentais/cognitivas. Sem entrar nos detalhes, retornemos à sentença sobre Maria ter parado de fumar, a sentença (16). Dissemos, então, que a sentença veiculava a pressuposição de que Maria fumou um dia. Mostramos que a sentença negativa pode ser descrita como comportando uma ambiguidade: ou negamos a pressuposição, Maria não fumava antes, ou negamos o predicado, Maria não parou de fumar. Na Semântica Cognitiva, a pressuposição é descrita como significados que se transferem de um espaço mental para outro. No caso da sentença (16), estaríamos diante de dois espaços mentais: um em que está a informação de que Maria já fumou; outro que diz que ela parou de fumar. Quando interpretamos, acionamos os dois espaços mentais. No caso de negarmos o primeiro espaço mental, isto é, Maria nunca fumou, essa informação não é transportada para o segundo espaço mental. Já, se Maria fumou um dia, então a pressuposição é carregada para o segundo espaço mental, e a negação incide sobre o fato de ela ter parado de fumar.




    O mesmo raciocínio se aplica ao caso do rei da França. Formamos, na interpretação, dois espaços mentais: um em que há um e apenas um rei da França, independentemente de haver de fato um rei da França, isto é, independentemente da relação de referência. Essa sentença, que se originou no espaço mental A, ou permanece nesse espaço mental (se, por exemplo, negamos que há um único rei da França), ou se move até o espaço mental B (em que se afirma que o único rei da França é careca) e se torna uma pressuposição de B — nesse caso, a negação só poderá atingir a afirmação de que ele é careca.




    5. UMA RÁPIDA CONCLUSÃO




    Na introdução dissemos que nossa intenção era apresentar um instrumental que já faz parte do campo da Semântica, independentemente do modelo adotado, e que permite mostrarmos como o “mesmo” fenômeno ganha diferentes descrições. Esse é o caso dos problemas levantados com relação à referência, à pressuposição, às definições definidas, à categorização. Ao apresentarmos como esses problemas são descritos de modos diferentes, queríamos mostrar as linhas mestres dos modelos semânticos atuais: o modelo formal, o modelo enunciativo e o modelo cognitivo. Se conseguimos apresentar esse quadro minimamente, acreditamos que você, leitor, tem condições de seguir em frente, de aprofundar (veja aí uma metáfora para a Semântica Cognitiva) seus estudos. É por isso que apresentamos, ao longo deste capítulo, várias referências bibliográficas que permitem iniciar um estudo menos superficial a respeito de cada um dos modelos apresentados. Contamos ainda ter mostrado que, na Linguística contemporânea, não há nem uma resposta única para o problema do significado, nem uma metodologia única para descrevê-lo. Essa pluralidade de modelos transparece também no fato de que, muitas vezes, aquilo que é problema para um modelo não o é para outro. É esse o caso da categorização, que interessa à Semântica Formal e à Semântica Cognitiva, mas que é secundário na Semântica da Enunciação.




    Finalmente, se não for esperar demais, esperamos ter deixado o leitor com a “pulga atrás da orelha”, com uma certa certeza de que qualquer descrição semântica está necessariamente engajada numa visão da linguagem, o que implica uma explicação para a relação entre linguagem e mundo, linguagem e conhecimento. Adotar a abordagem da Semântica Formal não é apenas utilizar o instrumental lógico para descrever a linguagem — o que em si poderia ser feito por quaisquer das abordagens aqui propostas —, mas assumir que a linguagem natural se estrutura logicamente e que o significado é uma relação entre o linguístico e o não linguístico. Esses são pontos de discussão. É verdade que a linguagem tem uma estrutura, mas que ela seja lógica... Se adotamos o ponto de vista da Semântica da Enunciação ou da Semântica Cognitiva, jogamos fora a ideia de que a verdade tem algo a ver com o significado, de que o extralinguístico tem um papel na fundamentação do significado. Esse também é um postulado polêmico. Na Semântica da Enunciação, o significado é descrito nas relações de dialogia, de argumentatividade. Ele não serve, pois, para apontar algo no mundo exterior, mas para convencer, para seduzir o outro. Enredado na linguagem, não há como transcendê-la. No modelo da Semântica Cognitiva também abandonamos a ideia de verdade como dando suporte ao significado, porque ele está no corpo que vive, que se move, que está em várias relações com o meio e não na correspondência entre palavras e coisas.




    Que a heterogeneidade pode tornar as coisas mais complicadas para aqueles que querem fazer semântica é certo, mas ela pode também ajudar a ver que talvez a linguagem seja de fato um objeto muito complexo. Tão complexo que somente deixando coexistir diferentes abordagens, somente espiando a linguagem por diferentes buracos de fechadura, poderemos um dia chegar a compreendê-la melhor.




    Respostas




    Intervalo I: A referência de a capital da França e Paris é Paris, o objeto no mundo. Atente para a distinção entre linguagem e objeto. A referência de Paris é a capital da França, uma sentença, é o verdadeiro, porque no nosso mundo Paris é a capital da França. Eis alguns exemplos de sentido para descrever o Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, a capital do Império, a cidade do Cristo Redentor.




    Intervalo II: 1) Há várias possibilidades de recortar a primeira sentença: ser casado com (predicado de dois lugares), ser casado com Maria (predicado de um lugar), João ser casado com (predicado de um lugar). A segunda sentença é um exemplo de predicado de um lugar: ser brasileira. Cuidado aqui, porque não é possível recortar a sentença como ___ é ___, pois brasileira não é um nome próprio, não tem sentido completo, nem referência, e o verbo ser não está estabelecendo uma identidade, mas pertença a um conjunto. A última sentença pode ser recortada de três formas: Oscar é jogador de, ser jogador de, ser jogador de basquete.




    2) Em Todo homem é casado com alguma mulher, para todo elemento do conjunto dos homens corresponde um elemento do conjunto das mulheres. Nesse caso, o universal tem escopo sobre o existencial. Já em Um homem é casado com todas as mulheres, afirmamos que há um único homem que é casado com todos os elementos do conjunto mulheres. Nesse caso, o existencial tem escopo sobre o universal. Finalmente, na última sentença temos um caso de ambiguidade, porque temos dois operadores não e de novo: mais uma vez Maria não está grávida — ou seja, ela nunca esteve grávida antes, e dessa vez, de novo, ele não conseguiu engravidar — ou Maria já esteve grávida, mas não está grávida dessa vez.




    Intervalo III: A sentença João não escreveu sua tese para agradar a mãe tem duas interpretações por causa do escopo da negação — isto é sua amplitude:




    (1) João não escreveu sua tese e o motivo de ele não ter escrito é a sua mãe.




    O operador de negação tem escopo sobre o evento denotado pelo verbo.




    (2) João escreveu sua tese mas o motivo não foi a sua mãe.




    A negação tem escopo sobre o motivo.




    Há pressuposição factiva na sentença João lamenta a morte do pai, porque para ser verdadeira ou para ser falsa é preciso que seja verdade que o pai de João tenha morrido. Veja que se negamos a sentença João não lamenta a morte do pai continua a ser verdadeiro que o pai morreu. Essa é a pressuposição factiva quando a sentença pressupõe que houve um evento.




    Intervalo IV: Segundo a Semântica da Enunciação, a sentença pode comportar uma negação polêmica — Meu livro não foi reeditado, porque não tenho livro — ou uma negação metalinguística — Não é verdade que meu livro foi reeditado. A sentença exibe a seguinte estrutura:




    E1: Eu tenho um livro.




    E2: Este livro foi reeditado.




    O enunciador E3 pode ou negar E1 ou negar E2.




    A Semântica Formal descreveria esta sentença como ambígua. Num caso, a negação teria escopo sobre a pressuposição de que eu escrevi um livro; no outro, ela incidiria sobre a afirmação de que ele foi reeditado. Fala-se aqui de duas formas lógicas distintas.




    Intervalo V: A primeira sentença é um caso de masSN, porque há presença de um enunciador que nega a fala João está cansado, e outro que repara a descrição dessa fala: João está deprimido. Na segunda temos um masPA, porque a primeira sentença, João foi ao cabeleireiro, nos leva a imaginar que ele cortou o cabelo, precisamente a conclusão que é negada na segunda parte da sentença.




    A sentença João não saiu pode comportar diferentes tipos de negação, dependendo do encadeamento discursivo em que ela aparece. A negação pode ser descritiva ou metalinguística. Se você acabou de me dizer que João saiu e eu replico com a sentença em questão, temos uma negação metalinguística. O mesmo vale para a negação em O céu não está azul que, dependendo do encadeamento linguístico, pode ser descritiva ou metalinguística.




    Intervalo VI: Em termos argumentativos, (1) e (2) são bastante diferentes. A contribuição de sentido proporcionada pelo até está no fato de que ele pressupõe uma escala de valores, em que o presidente do Brasil está no topo. De modo que a sua presença é um argumento para a conclusão de que a festa foi um sucesso.




    Na sentença (1) seguinte, argumenta-se em favor da tese de que João dormiu; ao passo que na sentença (2) a escala argumentativa vai na direção do argumento de que João não dormiu.




    Intervalo VII: As sentenças manifestam a presença de uma metáfora conceitual: TEMPO É DINHEIRO, tanto que podemos gastá-lo, economizá-lo, empregá-lo mal, investir nele...




    Há muitos exemplos que confirmam a metáfora conceitual ARGUMENTAÇÃO É UMA GUERRA. Eis alguns: Vou defender minha tese hoje; Use todas as suas armas contra os argumentos dele; Ele atacou meu ponto de vista.




    Intervalo VIII: Há aves que não voam, portanto, voar não é uma propriedade essencial das aves, por exemplo, os pinguins e as galinhas. Há outras coisas que voam e não são aves, por exemplo, os insetos e os aviões. De onde se conclui que essa propriedade não é suficiente para caracterizar a categoria AVE.




    A categoria MÃE se organiza ao redor da ideia de progenitora e de ser aquela que cuida da criança, a provedora. As mães não biológicas são provedoras.




    Há metonímia porque animal de estimação é uma categoria superordenada com relação à categoria de nível básico; não sabemos se é cachorro ou gato ou qualquer outro animal o animal de estimação da Maria.
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        1 Agradeço às organizadoras a oportunidade de reescrever este texto após 10 anos de sua primeira publicação.


      




      

        2. Sobre o significado de “significado”, o texto clássico é de Ogden e Richards (1976).


      




      

        3. Ver Ilari (1995).


      




      

        4. O termo “modelo” é utilizado aqui de modo informal, como se ele não fosse em si mesmo problemático. Sobre a semântica no Brasil, ver Pires de Oliveira (1999).


      




      

        5. A bibliografia em Semântica Formal é extensa. Manuais introdutórios em português são: Kempson (1980), Ilari e Geraldi (1985), Chierchia (2003). Há muitos estudos sobre fenômenos do português brasileiro que adotam a perspectiva formal. Ver, entre outros, Ilari (1998), Negrão (1992), Borges (1991).


      




      

        6. Indicações de respostas aparecem no final deste capítulo.


      




      

        7. A visão mais aceita hoje em dia sobre quantificação foi proposta por Barwise e Cooper (1981).


      




      

        8. Veja um retrato de Luís XVI em http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/RFLuis16.html


      




      

        9. A descrição definida ganhou uma nova análise após o doutoramento de Heim (1982). Nessa abordagem, a descrição definida carrega uma pressuposição de familiaridade.


      




      

        10. Uma biografia divertida do Bertrand Russell e que faz uma revisão da sua importância para a lógica, a linguagem e a matemática é um quadrinho recém-publicado: Logicomix. Ver Papadimitriou, Doxiadis e Papadatos (2010).


      




      

        11. Ver o capítulo “Análise do Discurso”, neste volume.


      




      

        12. Há as teorias de coerência, ver Haack (1978).


      




      

        13. Para uma introdução à Semântica da Enunciação, ver Ducrot (1979, 1987). A Semântica da Enunciação tem contribuído para a descrição de vários fenômenos semânticos do português brasileiro. Ver, entre outras análises, Vogt (1977), Koch (1984), Guimarães (1991).


      




      

        14. Para uma descrição desse operador argumentativo, ver Guimarães (1991).


      




      

        15. Esse marco da Semântica Cognitiva foi traduzido para o português como Metáforas da vida cotidiana (Lakoff e Johnson, 2002). Para uma apresentação da Semântica Cognitiva, ver Lakoff (1987). No Brasil, ver os trabalhos de Pontes (1990) e Lima (1997), entre outros.


      




      

        16. Ver o capítulo “Sintaxe”, no volume 1 desta obra. O fato de que a Semântica Cognitiva está em franca oposição ao gerativismo impõe, como o leitor perceberá adiante, a discussão sobre aquisição da linguagem. Sobre este último tema, ver o capítulo “Aquisição da Linguagem”, neste volume.


      




      

        17. Na Semântica Cognitiva, os conceitos e esquemas são sempre apresentados em caixa-alta.


      




      

        18. O trabalho de Sweetser (1991) sobre os modais em inglês é talvez uma das mais brilhantes peças da Semântica Cognitiva. Nesse trabalho ela mostra, por evidências etimológicas, e também pelos diferentes usos dos modais, que sua compreensão se sustenta num esquema da FORÇA.


      




      

        19. Ludwig Wittgenstein foi um dos grandes filósofos da linguagem do século XX. Há muita controvérsia em torno desse autor, em parte porque ele aparentemente alterou radicalmente sua maneira de entender a linguagem. No Tractatus Logico-Philosophicus (1921), a linguagem refletia a ordem do mundo; nas Investigações Filosóficas (1953), a linguagem é ação no mundo.


      




      

        20. Sobre a categorização, ver Taylor (1989).


      




      

        21. Para uma descrição detalhada, ver Fauconnier (1985).
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